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	EDITAL 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 130/2025
						    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2025

O MUNICÍPIO DE NEPOMUCENO, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Praça Padre José, 180, Centro, em Nepomuceno, Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.244.350/0001-69, por meio da Sra. Larissa Carvalho Amarante Tavares, Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público a abertura do Procedimento Licitatório n° 130/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2025, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a aquisição de um (1) trator agrícola com o objetivo de atender as necessidades dos pequenos agricultores e agricultores familiares do município de Nepomuceno, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744/2024 - TRANSFEREGOV.BR nº 020125/2024, que regerá em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023, pela Lei Complementar nº 123/2006, pela Lei Complementar Municipal nº 096/2010, pelo Decreto Municipal 1.895/2023, e que será processado pelo Pregoeiro Fábio Assunção de Freitas, nomeado pela Portaria nº 219/2025.

A abertura da sessão será ÀS 13:00 HORAS DO DIA 20 JANEIRO DE 2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF).

Local: www.comprasbr.com.br (Sistema de pregão Eletrônico).
	
	CLAUSULA I – DO OBJETO


1.1 Seu objeto será a aquisição de 1 (um) trator agrícola, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744 - TRANSFEREGOV.BR nº 962744/2024, solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item.

	CLAUSULA II – DA AQUISIÇÃO DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES


2.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.

2.2 Não existem órgãos participantes nesta licitação.

	CLAUSULA III – DO CREDENCIAMENTO


3.1 As empresas interessadas deverão cadastrar-se junto no Sistema de Pregão Eletrônico do Compras BR, no endereço – www.comprasbr.com.br, por meio da apresentação de documentos necessários para o respectivo registro.

3.1.1 Ao licitante cadastrado será atribuída chave de identificação e senha, pessoal e intransferível.

3.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo à plataforma eletrônica ou à Prefeitura Municipal de Nepomuceno a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso e senha, ainda que por terceiros.

3.3 O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.5 Qualquer dúvida em relação ao acesso do sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao provedor adotado.

3.6 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas ao licitante vencedor, qual deverá inserir toda documentação no prazo máximo de 1 (Uma) hora, prorrogável por igual período, após ser declarado vencedor.
3.6.1 O não atendimento no prazo estipulado levará a inabilitação do licitante.

3.6.2 A critério dos licitantes os documentos de Habilitação poderão ser inseridos na plataforma eletrônica do Compras BR juntamente com o cadastro da Proposta.

	CLAUSULA IV – DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO


4.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma Compras BR, por meio do sítio https://comprasbr.com.br/.

4.2 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de Contrato, direta ou indiretamente: 
4.2.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
b) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
c) O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
a) O impedimento de que trata o item acima, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:
4.3.1. Para este certame será permitida a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio, em consonância com o Art. 15 da Lei Federal 14.133/21. 

4.3.2. A participação de empresas em consórcio deverá atender a legislação aplicável, assim como as seguintes condições:
 4.3.2.1. Para a participação sob forma de consórcio deverá ser apresentado o respectivo ato constitutivo ou compromisso formal de sua constituição, por instrumento público ou particular, subscrito pelas consorciadas. Neste documento devem constar, com clareza e precisão, os compromissos destas empresas entre si, em relação ao objeto da licitação e em relação ao prazo de duração da contratação. 

4.3.2.2. O instrumento de compromisso público ou particular de constituição do consórcio deverá, obrigatoriamente, ser subscrito pelos consorciados, sob pena de inabilitação, bem como assinalar as respectivas proporções (percentual) de participação das empresas consorciadas e:
a) Indicar o líder e conferir-lhe amplos poderes para representar as consorciadas, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante o processo licitatório; 
b) Estipular que a empresa líder do consórcio representará, com exclusividade, as demais empresas consorciadas no decorrer da licitação, responsabilizando-se sob os aspectos técnicos e administrativos, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas demais, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas; 
c) As empresas consorciadas serão responsáveis solidariamente pelos atos praticados em consórcio durante fase de licitação e também durante a execução do respectivo Contrato, nesta última hipótese em regime de solidariedade com a empresa Concessionária a ser constituída pelos membros do consórcio.

4.3.2.3. São condições de liderança da empresa responsável pelo consórcio:
a) Ser empresa nacional;
b) Ter poderes expressos para receber citações, intimações e responder administrativa ou judicialmente pelas demais consorciadas; e,
c) Ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar Contratos e praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução de seu objeto.

4.3.2.4. Cada empresa participante terá que apresentar, individualmente, toda a documentação de habilitação definida por esse Edital e seus Anexos.

4.3.2.5. Para efeito de habilitação técnica, com relação à comprovação da qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, será admitida a somatória dos quantitativos de cada consorciado.

4.3.2.6. Para efeito de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado, sendo que para o atendimento ao montante mínimo exigido no capital social mínimo, quando for exigido, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento). O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.3.2.7 O Licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do Contrato, a constituição e o registro do consórcio. 

4.3.2.8 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade CONTRATANTE e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio, no processo licitatório que originou o Contrato.

4.4 CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123/2006
4.4.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto ao Sistema de Pregão Eletrônico: Compras BR. 

4.4.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
4.4.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço.

4.4.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 1 hora após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame;

4.4.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese citada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

4.4.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, voltará à condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada.

4.4.3 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de acordo com o Art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deve ser apresentada mesmo com restrição.
4.4.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.4.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

	CLAUSULA V – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 


5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2 O acesso do licitante ao pregão, para efeito de cadastramento de proposta de preço e formulação de lances, somente se dará mediante a identificação e digitação da senha privativa de acesso ao sistema eletrônico.

5.3 Até a data e o horário limite estabelecidos neste edital, para o recebimento das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.

5.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.5 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da(o) pregoeira(o) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.6 Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o enceramento do envio de lances, observando o prazo de que trata o item 8.3.1 deste edital.

5.7 A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

	CLAUSULA VI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA


6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
    6.1.1 Valor unitário e total do lote e do item ou percentual de desconto;
6.1.1.2 Marca;

6.1.1.3 Fabricante;

6.1.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dosbens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa delances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e da União, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Contrato.

6.7 A proposta eletrônica no sistema não poderá conter qualquer dado que possibilite a sua identificação, pois qualquer informação que identifique o proponente implicará na desclassificação da proposta.

	CLAUSULA VII – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO


7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 A partir do horário previsto para cadastramento e encaminhamento das propostas iniciais, a(o) pregoeira(o) avaliará a aceitabilidade das propostas, desclassificando, desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.3 Serão desclassificadas as propostas que:
7.3.1 Contenham informação(ões) que identifique(m) o licitante;

7.3.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do produto;

7.3.3 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital ou conflitem com as normas da legislação vigente.

7.4 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhada em tempo real por todos os participantes.

7.5 A não desclassificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo na fase de aceitação da proposta, após a fase de lances do pregão.

7.6 Somente as propostas classificadas pela(o) pregoeira(o) participarão da etapa de envio de lances.
7.6.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela(o) pregoeira(o).

7.7 Classificadas as propostas, a(o) pregoeira(o) dará início à etapa competitiva do certame, quando, então, os representantes deverão estar conectados ao sistema.

7.8 Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a(o) pregoeira(o) e os licitantes.

7.9 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

7.10 Os licitantes encaminharão seus lances exclusivamente por meio eletrônico. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. A cada lance ofertado, o participante será imediatamente informado do recebimento e valor consignado no registro.

7.11 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

7.12 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do(s) item(ns), valor global do processo ou, quando for o caso, percentual de desconto, de acordo com o modo de julgamento informado no preâmbulo deste Edital.

7.13 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou, quando for o caso, maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.14 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.16 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou, quando for o caso, do maior percentual de desconto registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

7.17 Fica a critério da(o) pregoeira(o) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, observadas as regras do sistema.

7.18 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.18.1 No modo de disputa “aberto”, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.18.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.18.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada automaticamente;

7.18.4 Encerrada a fase competitiva sem a prorrogação automática pelo sistema, a(o) pregoeira(o) poderá, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço ou, quando for o caso, maior desconto.

7.19 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, concomitantemente com as especificações, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade do objeto e demais condições definidas neste Edital.

7.20 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a(o) pregoeira(o), no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.

7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a(o) pregoeira(o) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.22 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
7.22.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.22, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva;

7.22.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

	CLAUSULA VIII – DA NEGOCIAÇÃO E DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA


8.1 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a(o) pregoeira(o) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra proposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.3 Encerrada a negociação, a(o) pregoeira(o) convocará o licitante detentor da melhor oferta para que envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, quando for o caso, da documentação complementar.
8.3.1 A proposta ajustada e, quando solicitada, a documentação complementar, deverá ser enviada em formato digital pelo licitante, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 01 (uma) hora contados da sua convocação, caso necessário;

8.3.2 Não será considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, qualquer documento adicionado ao sistema depois de transcorrido o prazo estabelecido no item 8.3.1;

8.3.3 É facultado à(ao) pregoeira(o) prorrogar o prazo estabelecido, a partir da solicitação expressa e fundamentada, feita via chat ou e-mail, pelo licitante, antes de findo o prazo inicial;

8.3.4 Após o envio da proposta e da documentação complementar, quando for o caso, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a(o) pregoeira(o) para confirmação do recebimento.
8.4 A proposta deverá, obrigatoriamente, obedecer aos seguintes requisitos:
a) Fazer referência ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2025;
b) Conter todas as informações conforme Modelo de Proposta de Preços (Anexo III) do presente Edital, devidamente identificada com a Razão Social, CNPJ, Responsável Legal (responsável pela assinatura do Contrato), Telefone, e-mail, endereço completo, número de telefone, assinada e datada pelo(s) representante(s) legal(ais) ou procurador(es);
c) Conter todos os impostos computados nos valores dos produtos ou destacados.
d) Conter o preço unitário e global do(s) item(ns) que compõe o objeto licitado, expresso em moeda corrente nacional;
e) Conter o prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
f) Descrição completa do objeto ofertado, conforme descrição no Anexo III e sua oferta (MENOR PREÇO POR ITEM);
g) Não conter emendas, rasuras ou entrelinhas;
h) Ser redigida em língua portuguesa;

8.5 No preço cotado deverão estar incluídos todos os descontos e despesas inerentes ao fornecimento dos produtos. O preço proposto será considerado completo e suficiente para o fornecimento do objeto licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O preço proposto é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de Digitação, especificações incompletas, ou valor cotado errado, estando sujeito à desclassificação da proposta.

8.6 Não serão aceitas propostas com vantagens ou ofertas não previstas neste Edital.

8.7 Os equívocos e omissões porventura havidos nas cotações de valores serão de inteira responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, no caso de erro para maior e consequente alteração na classificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menor, eximir-se do fornecimento dos bens isentando-se a Prefeitura Municipal de qualquer compensação.

8.8 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerá o primeiro. Havendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.9 Só será aceita uma proposta, não podendo a empresa, cotar o preço e ofertar opção.

	CLAUSULA IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA


9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
9.2.1 Descumprir com o prazo estabelecido no item 8.3.1 deste Edital;

9.2.2 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado em Edital ou, quando for o caso, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestadamente inexequível;
9.2.2.1 As propostas apresentadas com valores inexequíveis serão desclassificadas, consideradas como tal, aquelas que não justifiquem os custos componentes de seu valor final nos termos do art. 59, III da Lei n° 14.133/2021;

9.2.3 Conflite com as especificações e exigências estabelecidas em Edital.

9.3 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de enviar a proposta atualizada ou desatender posteriormente com as exigências habilitatórias, a(o) pregoeira(o) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a(o) pregoeira(o) poderá negociar com o participante convocado para que seja obtido preço melhor.

9.4 É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas.
9.4.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, para a realização de diligência quanto à proposta, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos ou folhetos.

	CLAUSULA X – DA HABILITAÇÃO


10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

10.2 Os documentos de habilitação deverão ser originais ou apresentados por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada, mecânica ou eletronicamente (preferencialmente por este último), salvo os documentos emitidos por meio eletrônico, cuja autenticidade poderá ser verificada na rede mundial de computadores (internet), quando possível.

10.3 Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de apresentação, sendo que será confirmada a validade e autenticidade das mesmas, quando possível.
10.3.1 O pregoeiro(a) poderá realizar a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

10.3.2 A verificação pelo Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
10.4.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

10.4.2 Todas as certidões, declarações ou documentos equivalentes expedidos sem prazo de validade serão considerados válidos, desde que expedidos a no máximo 90 (Noventa) dias anteriores à data designada para a abertura da sessão pública.

10.4.3 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.5 No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo regularizá-las no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da Homologação do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultada a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação, para a celebração do Contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

10.7 Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.8 Caso o licitante pretenda que outro estabelecimento seu (matriz ou filial), execute o futuro Contrato, deverá apresentar toda documentação da habilitação (exigida nesta cláusula) de ambos os estabelecimentos.

10.9 A licitante vencedora deverá anexar no sistema a seguinte documentação de Habilitação:

10.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA (Artigo 66 Da Lei Federal Nº 14.133/2021)
10.10.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, como, por exemplo:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado ou acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.11 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021):
10.11.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.11.2 Prova de regularidade com as fazendas:
10.11.2.1 Prova de Regularidade Quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal em conjunto com Certidão de Regularidade do INSS;

10.11.2.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem unificadas);

10.11.2.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa.

10.11.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);

10.11.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei nº 12.440/2011); 

10.12 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021):
10.12.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;

a) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente.

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

10.12.2 Conforme o Art. 69 da Lei 14.133 a habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

10.12.2.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS EXIGÍVEIS, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo conter: Balanço Patrimonial, Diário e DRE extraídos do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial com os Termos de abertura e encerramento, podendo ser substituido pelo Sped, desde que apresentado o diário, balanço Patrimonial, DRE, com termos de abertura e encerramento e os recibos de entrega.

10.12.2.2 O Agente de contratação poderá solicitar do Contador Municipal ou outro Profissional Capacitado parecer da analise dos dados exigidos.

a) Serão considerados e aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):  o balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser publicados em jornal de grande circulação; e fotocópia do livro Diário (Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, com registro na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  Para as sociedades anônimas de capital fechado, será exigido apenas o registro quando for dispensada a exigência da publicação, nos termos do art. 294, III, da Lei nº 6.404/76;

a.2.) Demais empresas: fotocópia do livro Diário (Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente. Em caso de apresentação por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, a comprovação da autenticação dos livros será pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o regulamento em vigor.

a.3.) A empresa criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante. 

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por DOCUMENTO/ DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando e atestando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SG =
	
Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LC =
	
Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

10.12.3 JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DE INDICES CONTÁBEIS: com o fim de avaliar a capacidade financeira dos licitantes, levando-se em conta as restrições impostas pela nova Lei de Licitações (Lei nº.14.133/2021) e de forma a padronizar a aplicação dos índices contábeis atendidas a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE do IBGE, visando ainda garantir o princípio da Isonomia inerente aos Processos Licitatórios, bem como garantir o desempenho da satisfatória execução do objeto contratado, atendendo a vedação de exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

10.13 DECLARAÇÕES e QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021):
10.13.1 Modelo de declaração unificada (Inexistência de Fato impeditivo a Habilitação, Recebimento de Edital, Atendimento de Requisitos de Habilitação, Conhecimento do Objeto Licitado, Lei Anticorrupção, Ciência de Reserva de Cargos, Art, 7º XXXIII, da Constituição, Declaração ME/EPP/Cooperativa.) (Anexo VI).

10.13.2 Alvará de funcionamento emitido pelo município sede da licitante.

10.13.3 Atestado(s) de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica do direito público ou privado, no qual comprove que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, objeto de natureza igual ou semelhante ao item arrematado no certame, devidamente assinado.

10.14 O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada.
 	
10.15 A declaração falsa sujeitará a licitante às sanções previstas na lei 14.133/2021, conforme Art. 155, inciso VIII.

10.16 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração e anexada à documentação.

	CLAUSULA XI – DOS RECURSOS


11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 30 (Trinta) minutos, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. O licitante deverá motivar sua decisão.

11.2 Havendo manifestação, caberá à(ao) pregoeira(o) verificar a tempestividade e a existência de motivação de intenção de recorrer. Nesta fase, a(o) pregoeira(o) não adentrará no mérito recursal, apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.3 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

11.4 Admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de até 03 (Três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, pelo sistema eletrônico. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de até 03 (Três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando a(o) pregoeira(o) autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor, encaminhado para a autoridade superior competente para a homologação do mesmo.

11.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.7 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a homologação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es).

11.8 Ao MUNICÍPIO DE NEPOMUCENO fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o MUNICÍPIO poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital e no Art. 71 da lei 14.133/2021.

	CLAUSULA XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA


12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa delances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados obtidos junto à plataforma eletrônica, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

	CLAUSULA XIII - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO


13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação do licitante vencedor, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior que poderá: 
13.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
13.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
13.1.3 Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
13.1.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

13.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

	CLAUSULA XIV - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS


14.1 Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar Contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do Anexo V deste Edital, quando assim a lei o exigir. 

14.2 Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de Contrato ou instrumento equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

14.3 Não assinando o licitante vencedor o Contrato administrativo no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Nepomuceno o direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4 O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.5 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda a sua vigência. 

14.6 Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio: 
14.6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

14.6.2 Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (Doze) meses da data de assinatura do Contrato, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 

14.6.3 O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA ou outro índice que venha a substitui-lo por força determinação governamental. 

14.6.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (Um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.6.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

14.6.6 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.6.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

14.6.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.6.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.6.10 O reajuste será registrado por apostilamento. 

14.6.11 A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

14.6.12 O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 

14.6.13 No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

14.7 Fica vedada a subcontratação, conforme justificativa constante do Termo de Referência. 

	CLAUSULA XV - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


15.1 Os recursos financeiros destinados à execução do objeto desta licitação são oriundos da: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 585 - 4.4.90.52.00.00.00.00 - 1.500.

	CLAUSULA XVI - DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO 


16.1 O objeto da presente licitação terá entrega em prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação de fornecimento/empenho encaminhada pelo setor requisitante, na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, na Rua Capitão Francisco Lima 722, Centro, Nepomuceno-MG.

16.2 O objeto deste instrumento será entregue pela contratada de acordo com todos os requisitos e especificações técnicas fornecidas pela contratante, observando a Solicitação de Fornecimento.

16.3 A contratada manter-se-á à disposição da contratante, durante todo o tempo necessário à execução deste instrumento.

16.4 O objeto deverá ser entregue conforme solicitação de fornecimento, à comissão fiscalizadora do contrato, a qual caberá conferi-lo, para efeito de verificação de conformidade do item, rejeitando o bem caso haja desacordo com o pedido.

16.5 A fiscalização terá que atestar a entrega, sem o que não serão realizados quaisquer pagamentos.

16.6 Os responsáveis pela fiscalização não terão qualquer poder para eximir a contratada de qualquer obrigação prevista no(s) Contrato(s).

16.7 Caso o objeto não tenha sido entregue satisfatoriamente, a contratada deverá substituí-lo, sem que isso represente ônus para a contratante.

16.8 O recebimento do bem será realizado por comissão especialmente nomeada para este fim, a qual avaliará o estado de conservação do mesmo bem como a documentação e inexistência de pendências e multas. Não sendo atendido aos requisitos de avaliação, o bem será recusado e a licitante deverá substituí-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

16.9 O Município de Nepomuceno reserva o direito de não receber o equipamento com atraso, ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as sanções cabíveis.

16.10 As ocorrências verificadas na fiscalização da execução contratual serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas em no máximo 05 dias a partir da data da fiscalização.

	CLAUSULA XVII - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DA CONTRATADA


17.1 As obrigações do Município e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência. (ANEXO III).

	CLAUSULA XVIII -  DO PAGAMENTO


18.1 O pagamento será efetuado por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, por crédito em conta bancária, em até 30 (Trinta) dias após entrega efetuada.

18.2 Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Nepomuceno - MG, CNPJ nº 18.244.350/0001-69, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido.

18.3 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante do Município, que somente atestará a entrega do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. E na mesma deverá constar o número do Convênio 962744/2024/MAPA, e ainda discriminar valores referentes a Repasse do concedente e Contrapartida do Município.
18.3.1 Adicionalmente, a contratada se compromete a encaminhar, obrigatoriamente, a Nota Fiscal em formato eletrônico (.pdf), para o e-mail institucional indicado pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 2.193/2025, que regulamenta o recebimento e a tramitação digital de documentos fiscais no âmbito da Prefeitura Municipal de Nepomuceno/MG.


18.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida à contratada pelo representante do Município e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o Município.

18.5 O fornecimento do presente processo administrativo ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, no percentual previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria.

18.6 A retenção de Imposto de Renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB nº 1234 de 2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26/06/2023, de acordo com o Decreto Municipal 1.862 de 10/10/2023 c/c §5º Artigo 2º da IN RFB nº 1.234.

18.7 Empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo o Decreto Municipal c/c artigo 4º da IN RFB nº 1.234.

18.8 Na emissão da(s) notas Fiscal(is)/fatura(s), por associação ou agricultor familiar, deverão constar os produtos com nome específico de cada um, obrigatoriamente em conformidade com a descrição contida no contrato da chamada pública.

	CLAUSULA XIX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO


19.1 Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmada CONTRATO com a empresa vencedora, em conformidade com a minuta apresentada na forma de Anexo V, sendo os adjudicatários chamados a assiná-la em até cinco dias úteis, contados do recebimento do chamamento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/21.

19.2 A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura do Contrato:
19.2.1 Comprobatória de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), bem como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), se referidos documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já estiverem vencidos.

19.2.2 Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências poderão ser tomadas pela Administração, via Internet, sendo a adjudicatária notificada da impossibilidade de obtenção das atualizações por meio eletrônico.

19.3 As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão, nesta oportunidade, comprovar que eventuais restrições de suas regularidades fiscais já foram superadas, com a apresentação dos documentos até então incompletos e/ou vencidos.

19.4 Fica reservado o direito de a Administração verificar, antes da assinatura do Contrato ou documento equivalente, se o adjudicatário incorre em penalidades nos termos da Lei 14.133/21 as quais obstarão sua celebração.

	CLAUSULA XX - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO


20.1 A CONTRATADA poderá ter sua rescisão em decorrência de:
20.1.1. Descumprir as condições do Contrato;
20.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
20.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
20.1.4. Tiver presentes razões de interesse público;
20.1.5. For decretada sua falência ou ocorrer à instauração de insolvência civil;
20.1.6. Ocorrer à dissolução da sociedade;
20.1.7. Ocorrer alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato e,
20.1.8. Sem justa causa e prévia comunicação a PREFEITURA, paralisar o fornecimento. 

20.2. O cancelamento, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da Autoridade Superior.

20.3. A CONTRATADA poderá solicitar o cancelamento na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

	CLAUSULA XXI - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO


21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

	CLAUSULA XXII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


22.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ou por infringência ao artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e quaisquer outras irregularidades, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Nepomuceno, resguardado os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções, cumulativamente ou não, nos termos do Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023
22.1.1 Advertência;
22.1.2 Multa de: 
a) compensatória;
b) de mora.

22.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nepomuceno, por prazo não superior a 3 (Três) anos;

22.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

22.2. Em caso de inexecução parcial do Contrato, de desacato de decisões ou não adotar medidas determinadas pelo Fiscal, de recusa ao disposto no art. 119 da Lei Federal n. 14.133/21, ou ainda de prática de qualquer ato que ocasione risco e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração Municipal, será aplicada exclusivamente a sanção de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

22.3 A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/21 será de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do Contrato ou do instrumento equivalente, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.
22.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

22.3.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023.

22.4 A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/21.
22.4.1 Será aplicada multa compensatória de 0,5%(cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para licitação para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

22.4.2 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência para licitação ou contratação direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação.

22.4.3 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidades CONTRATADAs, e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina.

22.4.4 Será aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado ou da ata de registro de preços, para aquele que:
a) recusar em efetuar o reforço de garantia contratual;
b) der causa, respectivamente, à rescisão do Contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preço;
c) recusar assinar o Contrato ou a ata de registro de preços;
d) recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

22.4.5 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do Contrato.

22.4.6 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, para aquele que:
a) apresentar declaração falsa ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto de 2013;
f) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
g) dar causa à inexecução total do objeto do Contrato.

22.5 A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo definido no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023, limitado a 03 (três) anos.
22.5.1 A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo Contrato, possibilita a aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar.

22.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

22.7 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

22.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

22.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	CLAUSULA XXIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO


23.1 Até 03 (Três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação será realizada exclusivamente na forma eletrônica, em campo próprio do Sistema Compras BR no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/.

23.3 Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (Três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratação, até 03 (Três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico: https://comprasbr.com.br/.

23.6 O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (Três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

23.9 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de Contratação serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

23.10 Durante a vigência dos Contratos formalizados pelo Município de Nepomuceno poderão ser utilizadas, durante a sua vigência, por quaisquer órgãos da Administração Direta ou quaisquer entidades da Administração Indireta, atentando quanto ao Art. 86, da Lei 14.133/2021 e Capítulo VII, do Decreto nº 1.898/2023 da Prefeitura Municipal de Nepomuceno.

	CLAUSULA XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília –DF.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br e http://acessoainformacao.nepomuceno.mg.gov.br/informacao/licitacoes e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nepomuceno, endereço Rua Praça Padre José, nº 180, Centro, Nepomuceno/MG, nos dias úteis, no horário de 08:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	
24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ETP – Estudo Técnico Preliminar;                	ANEXO IV – Modelo de Proposta; 
ANEXO II – Análise de risco;                                            	ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada
ANEXO III – Termo de Referência;                                  	ANEXO VI – Minuto do Contrato.


Nepomuceno, 10 de dezembro de 2025.


Larissa Carvalho Amarante Tavares
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.
	ANEXO I


ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 053/2025		                                                                  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 130/2025

Secretaria demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE.

OBJETO: Aquisição de trator agrícola.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO                                                                                                                             
O município de Nepomuceno/MG possui sua base econômica na atividade agrícola, com predominância de pequenas propriedades rurais exploradas por agricultores familiares. Esses produtores, em sua maioria, não dispõem de infraestrutura mecanizada para a realização de atividades essenciais como preparo do solo, plantio e colheita. Além disso, o município não possui máquinas próprias capazes de prestar esse tipo de serviço, o que agrava ainda mais a dificuldade de acesso à mecanização no campo.
Na maioria dos casos, os agricultores familiares não têm condições financeiras de contratar serviços privados de mecanização agrícola, o que compromete a eficiência da produção, aumenta o esforço físico dos trabalhadores e gera impactos negativos na produtividade e na renda dessas famílias.
Diante desse cenário, torna-se necessário adquirir um trator agrícola que possa ser utilizado na prestação de serviços comunitários aos pequenos  produtores rurais da região. A contratação visa garantir melhores condições de trabalho no campo, promover a modernização das práticas agrícolas locais e contribuir para o fortalecimento da agricultura familiar como vetor de desenvolvimento econômico e social no município.

2. SOBRE A PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES                                                                                                            
O Município não possui PCA consolidado.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO                                                                                                                                                              
A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente realizou levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis para atender à demanda por mecanização agrícola. Foram analisadas as seguintes alternativas:

	CRITÉRIO
	AQUISIÇÃO DO TRATOR
	TERCEIRIZAÇÃO DO SERVIÇO

	Autonomia operacional
	Permanente, conforme cronograma interno
	Sujeita à agenda da empresa

	Controle de qualidade
	Total, com equipe própria
	Parcial, depende da fiscalização contratual

	Custo ao longo do tempo
	Pode ser mais econômico ao longo prazo
	Pode ser mais caro se for uso contínuo



A opção pela aquisição direta do trator agrícola, em detrimento da contratação de serviços terceirizados, se fundamenta na análise dos ganhos operacionais e econômicos decorrentes dessa escolha. O equipamento próprio proporciona ao município de Nepomuceno/MG autonomia operacional, permitindo maior flexibilidade na execução dos serviços, com capacidade para definir cronogramas de atendimento conforme as prioridades locais, especialmente junto aos agricultores familiares.
Tal autonomia assegura o deslocamento do equipamento para áreas estratégicas, inclusive regiões de difícil acesso, com maior agilidade e continuidade, sem dependência da disponibilidade de terceiros. Além disso, a operação realizada por equipe própria possibilita controle direto da qualidade dos serviços, garantindo padronização das atividades, uso adequado dos implementos e acompanhamento técnico permanente.
Sob o ponto de vista econômico, a aquisição representa uma medida de economicidade no médio e longo prazo, tendo em vista que o custo operacional por hora tende a ser inferior ao valor praticado em contratos de prestação de serviços, especialmente considerando a frequência e abrangência das ações previstas. O equipamento poderá ser aproveitado em diferentes frentes de trabalho agrícola, gerando retorno sustentável e permanente à administração pública.
Ressalta-se, por fim, que a presente aquisição será viabilizada parcialmente por meio do Convênio TRANSFEREGOV.BR nº 962744/2024, celebrado junto ao órgão convenente competente, representando uma colaboração financeira significativa que reduz o impacto orçamentário da proposta e fortalece a capacidade institucional do município.

3.1 Procedimento licitatório:
Ao realizar a compra por meio de procedimento licitatório ou adesão às atas de registro de preços vigentes, a administração assegura a observância da Lei nº 14.133/2021, promovendo competitividade, transparência e vantajosidade econômica para o erário.

· Adesão à Ata de Registro de Preços:
Após busca nos sistemas disponíveis, não foi identificada nenhuma ata de registro de preços vigente que atenda às especificações técnicas e operacionais exigidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Embora esta modalidade possa representar um trâmite mais ágil, diante da inexistência de atas compatíveis, tornou-se inviável sua utilização.

· Licitação por meio de pregão eletrônico:
A realização de licitação própria, por meio de pregão eletrônico, apresenta-se como a alternativa mais viável, permitindo a formulação de um edital com especificações técnicas compatíveis com as necessidades da administração. Esta modalidade possibilita maior controle sobre a qualidade do equipamento adquirido, além de permitir uma melhor negociação de preços.

Diante das opções avaliadas, a que melhor atende à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente é a aquisição direta do trator agrícola por meio de pregão eletrônico, considerando-se a economicidade, a eficiência operacional e o atendimento às políticas públicas voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar e ao desenvolvimento rural sustentável.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.                                                                                                                                                            
O trator agrícola a ser fornecido deverá estar equipado com todos os itens de segurança exigidos por lei e em conformidade com as normas técnicas vigentes.
As empresas licitantes devem estar devidamente enquadradas no ramo de atividade compatível com o objeto licitado, habilitadas e registradas nos órgãos competentes relacionados às suas atividades comerciais.
A empresa vencedora deverá fornecer o trator agrícola conforme solicitado pelo Município, conforme item 5, observando rigorosamente o preço proposto, o prazo e a forma estabelecida na proposta, garantindo a qualidade do equipamento. O equipamento deverá ser entregue conforme solicitação formal da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por meio de solicitação de fornecimento.
A entrega do trator deverá ocorrer na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, localizado na Rua Capitão Francisco Lima, nº 722, Centro, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias após o recebimento da solicitação de fornecimento.
Para assinatura do contrato, a licitante deverá apresentar:

a) Laudo técnico emitido pelo fabricante ou revendedor autorizado, atestando que o trator agrícola é novo (zero quilômetro), com número de motor e chassi compatíveis com a nota fiscal, em perfeitas condições de funcionamento e conforme as normas técnicas aplicáveis.

b) Declaração da empresa fornecedora de que o trator encontra-se novo, sem uso anterior, em plenas condições mecânicas, elétricas e estruturais, conforme especificações do fabricante.

c) Nota fiscal de aquisição emitida em nome do contratante, acompanhada da documentação obrigatória para equipamentos novos, como manual do proprietário e certificado de garantia.

d) Declaração de garantia mínima de 12 (doze) meses, abrangendo todo o equipamento, contados a partir da data de entrega do equipamento. No ato da entrega, o trator deverá atender integralmente às exigências técnicas do edital e estar em conformidade com as normas de segurança para operação em estradas vicinais e áreas rurais. Também deverá estar acompanhado de laudo técnico que comprove seu perfeito estado de funcionamento.

O recebimento do bem será realizado por comissão especialmente designada para essa finalidade, que procederá à verificação física do equipamento, conferência da documentação apresentada e confirmação da inexistência de qualquer pendência. Caso não sejam atendidos os requisitos estabelecidos, o equipamento será recusado e a licitante desclassificada.

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO.                                                                                                                  
Os quantitativos são conforme o Convênio 962744/2024/MAPA. Os quantitativos dos itens desta solução encontram-se consolidados na tabela a seguir.

	Item
	Descrição
	Quant
	Unidade

	01
	Trator agrícola cabinado de tração integral (4x4); Potência mínima: 90 HP; Motor diesel, com injeção direta e, se possível, turbo-alimentação; Motor com 4 cilindros; Controle de três pontos com capacidade de levantamento compatível com implementos pesados; Direção hidráulica; Cabine fechada com ventilação adequada, com ar-condicionado; Vidros panorâmicos ou grandes áreas de visibilidade; Assento ajustável e ergonômico, com cinto de segurança; Freios hidráulicos ou a disco; Pneus agrícolas de boa qualidade e resistência, compatíveis com diferentes tipos de solo e condições de trabalho; Faróis de alta intensidade, preferencialmente LED ou halógenos; Sinalização de segurança conforme normas vigentes. Garantia mínima de 12 meses, veículo novo sem uso anterior.
	01
	Unidade




6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO                                                                                                                                        
De acordo com o orçamento apresentado pela empresa Minas Verde Máquinas LTDA, verificou-se que o trator com as especificações técnicas exigidas pela Administração possui valor estimado de R$310.000,00(Trezentos e dez mil reais). Esse montante, obtido a partir de pesquisa de preços realizada especificamente para subsidiar a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), foi considerado compatível com os valores praticados no mercado e, portanto, utilizado como referência para a estimativa do custo da contratação. E está detalhado na tabela a seguir:

	Item
	Descrição
	Quant
	Unid
	Valor Unit
	Valor Total

	01
	Trator agrícola cabinado de tração integral (4x4); Potência mínima: 90 HP; Motor diesel, com injeção direta e, se possível, turbo-alimentação; Motor com 4 cilindros; Controle de três pontos com capacidade de levantamento compatível com implementos pesados; Direção hidráulica; Cabine fechada com ventilação adequada, com ar-condicionado; Vidros panorâmicos ou grandes áreas de visibilidade; Assento ajustável e ergonômico, com cinto de segurança; Freios hidráulicos ou a disco; Pneus agrícolas de boa qualidade e resistência, compatíveis com diferentes tipos de solo e condições de trabalho; Faróis de alta intensidade, preferencialmente LED ou halógenos; Sinalização de segurança conforme normas vigentes. Garantia mínima de 12 meses, veículo novo sem uso anterior.
	01
	Unid
	R$ 310.000,00
	R$ 310.000,00



7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.                                                                                                                                      
A aquisição do trator representa uma solução estratégica e altamente benéfica para o município, fundamentada na oportunidade criada por meio do convênio firmado, o qual viabiliza parte do investimento necessário para a compra do equipamento. Trata-se de uma decisão pautada na busca por eficiência econômica e maior autonomia nos serviços prestados à população rural.
Ao optar por investir na propriedade do maquinário, o município não apenas reduz sua dependência da terceirização — que gera custos recorrentes e limita o controle sobre a qualidade e prazos dos serviços — como também promove uma economia significativa a médio e longo prazo. A principal finalidade dessa iniciativa é justamente diminuir os custos operacionais para os agricultores locais, tornando os serviços mais acessíveis e fomentando o desenvolvimento da produção rural.
Além dos benefícios financeiros, a disponibilidade permanente do equipamento traz ganhos logísticos relevantes, especialmente em períodos críticos de plantio e preparo da terra. Ter o trator à disposição permite que os agricultores sejam atendidos com maior rapidez, eficiência e regularidade, evitando atrasos e promovendo um planejamento agrícola mais sólido. Isso resulta em melhor aproveitamento das condições climáticas e maior produtividade no campo.
Em resumo, a decisão de adquirir o trator como patrimônio do município é uma medida que alia responsabilidade fiscal, valorização da agricultura local e compromisso com o progresso sustentável da região rural, fortalecendo a relação entre o poder público e os produtores que dependem desses recursos para manter suas atividades.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO                                                                                                                                      
O objeto da contratação é divisível e pode ser parcelado?
(   ) Sim, é divisível e foi parcelado em tantas parcelas quanto tecnicamente e economicamente viáveis.
(   ) É divisível, mas não poderá ser parcelado – Justificativa:
(X ) Não é divisível.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS                                                                                                                         
A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente busca, com a oferta gratuita de tratores agrícolas, atender amplamente os pequenos e médios produtores rurais. A iniciativa facilita o acesso à mecanização, reduzindo a dependência de mão de obra terceirizada — muitas vezes inacessível para agricultores com poucos recursos. Espera-se que a ação torne o preparo do solo mais ágil e eficiente, aumente a lucratividade com melhor aproveitamento das áreas cultivadas, reduza custos de produção e promova a inclusão produtiva. Além disso, incentiva a diversificação de culturas e o uso sustentável do solo.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO.                   
Salientamos que temos operadores capacitados para operacionalização do bem. Os serviços contratados serão recebidos e fiscalizados conforme dispõe o artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e será realizado por meio da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com pessoal já devidamente capacitado.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES.                                                                                                                                                      
Existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade da demanda?
( X  ) Não.                                              (     ) Sim – Justificativa:

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS.                                                                                                                                    
Essa contratação gera algum impacto ambiental?
( ) Não.         ( x ) Sim. – Quais?
Os tratores utilizam combustíveis como diesel, e emitem dióxido de carbono (CO₂), gás de efeito estufa prejudicial à saúde humana e que contribuem para problemas respiratórios. Geram Resíduos como pneus usados, baterias, óleos lubrificantes e peças descartadas, que podem causar contaminação se não forem corretamente gerenciados. 
Como forma de mitigação podemos evitar o tráfego desnecessário sobre o solo, concentrando o pisoteio em faixas específicas, evitar vazamentos de óleo, combustível e outros fluidos que podem contaminar o solo e a água.

13. CONCLUSÃO                                                                                                                                                                                                 
O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item "DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO" se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária:
(    ) Não – Justificativa:
( X ) Sim.




	ANEXO II


GERENCIAMENTO DE RISCOS

Levantamento de potenciais eventos (futuros e incertos) que poderão ocasionar impactos sobre o objeto da contratação. Nos termos do artigo 18, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, a atividade de análise de riscos é um instrumento essencial da fase de planejamento, devendo subsidiar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência/Projeto Básico.

Objeto da Contratação: Aquisição de trator agrícola.

	FASE DE ANÁLISE

	 X
	Planejamento

	 
	Gestão da contratação



1 – RISCOS: FASE DE PLANEJAMENTO
	RISCO 1

	Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação

	Probabilidade
	 X
	Baixo
	
	Médio
	
	Alto

	Dano/Consequência

	1.  Realizar ETP falho, incompleto ou impreciso, causando prejuízos a contratação;

	2. Atraso no processo de contratação e, consequentemente, atraso no início da prestação do serviço.

	Ação Preventiva
	Responsável

	1. Escolher equipe com conhecimento técnico para os estudos em tempo hábil para que não haja prejuízos durante a fase de planejamento.

1. Observar as contratações similares de outros Órgãos Públicos
	Secretaria Requisitante

	2. Capacitar os servidores escolhidos para realizar as etapas de planejamento da contratação.
	Secretaria Requisitante

	Ação de Contingência
	Responsável

	1. Substituir membros da equipe de planejamento que não estejam apresentando bom rendimento.
	Secretaria Requisitante

	2. Designar membros com mais experiência em contratações.
	Secretaria Requisitante

	3. Exposição do arcabouço legal em que a contratação dos serviços deva seguir.
	Secretaria Requisitante



2 - RISCOS: SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	RISCO 2

	Empresas sem qualificação adequada para a execução do objeto participando da licitação

	Probabilidade
	
	Baixo
	X
	Médio
	 
	Alto

	Dano/Consequência

	             1. Contratação de empresa incapaz de executar a avença, com consequente não obtenção do objeto     contratado e descumprimento, pela contratada, das obrigações previstas em Legislação específica e no contrato

	Ação Preventiva
	Responsável

	1. Inclusão no edital de exigências de qualificação e conhecimento de todas exigências contidas no edital para posterior conferência.
	Fiscal do Contrato/ Gestor do contrato

	Ação de Contingência
	Responsável

	1. A autoridade competente, ao verificar que o participante adjudicado não comprovou as exigências contidas no edital, não realiza a homologação e remete o processo ao Pregoeiro 
	Secretaria Requisitante

	2. Buscar uma nova alternativa de contratação.
	Secretaria Requisitante

	3. Reprogramação de Planejamento financeiro. 
	Secretaria Requisitante

	4. Buscar uma nova alternativa de contratação.
	Secretaria Requisitante

	5. Aplicar as penalidades contratuais.
	Secretário Requisitante



3 – RISCOS:  GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
	RISCO 3

	 Indisponibilidade Financeira

	Probabilidade
	X
	Baixo
	
	Médio
	
	Alto

	Dano/Consequência

	1.  Impossibilidade de aquisição do trator, comprometendo as ações de apoio ao setor agrícola.

	Ação Preventiva
	Responsável

	1.  Garantir o planejamento orçamentário e financeiro prévio à abertura do certame.
	Secretaria Requisitante

	Ação de Contingência
	Responsável

	1.  Reprogramar as ações e revisar o cronograma financeiro.
	Secretaria Requisitante



	RISCO 4

	Falta de sistematização sobre o que deve ser verificado na fiscalização contratual

	Probabilidade
	X
	Baixo
	
	Médio
	
	Alto

	Dano/Consequência

	1. Aceites provisórios e definitivos em objetos parcialmente executados ou não executados, com consequente pagamento indevido

	Ação Preventiva
	Responsável

	1. A gestão contratual estabelece lista de verificação para os aceites provisório e definitivo, de modo que os atores da fiscalização tenham um referencial claro para atuar na fase de fiscalização.
	Fiscal do Contrato

	Ação de Contingência
	Responsável

	1. Gestor do contrato revisa os atos praticados pela fiscalização a fim de atestar somente o que foi efetivamente executado.
	Secretaria Requisitante


























	ANEXO III



TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 053/2025		                                                                  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 130/2025

	I – OBJETO


1.1 Aquisição de Trator Agrícola.

	Item
	Quant
	Descrição
	Unidade
	Valor Unit

	01
	

1
(Ampla Concorrência)


	Trator agrícola cabinado de tração integral (4x4); Potência mínima: 90 HP; Motor diesel, com injeção direta e, se possível, turbo-alimentação; Motor com 4 cilindros; Controle de três pontos com capacidade de levantamento compatível com implementos pesados; Direção hidráulica; Cabine fechada com ventilação adequada, com ar-condicionado; Vidros panorâmicos ou grandes áreas de visibilidade; Assento ajustável e ergonômico, com cinto de segurança; Freios hidráulicos ou a disco; Pneus agrícolas de boa qualidade e resistência, compatíveis com diferentes tipos de solo e condições de trabalho; Faróis de alta intensidade, preferencialmente LED ou halógenos; Sinalização de segurança conforme normas vigentes. Garantia mínima de 12 meses, veículo novo sem uso anterior.
	Unidade
	R$ 254.193,33



1.2 O valor total estimado da contratação é de R$ 254.193.33,00 (Duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e noventa e três reais e trinta e três centavos).

	II – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1 Tipo de licitação: Pregão Eletrônico .
 
2.2 Condição de Serviço/Bem comum: O bem ou serviço é comum, a decisão pode ser tomada exclusivamente considerando os preços oferecidos, uma vez que são semelhantes entre si e não requerem uma análise detalhada.
Estarão prontamente disponíveis no mercado. 
 
2.3 Contato do responsável: Cibele de Fátima Carvalho; agricultura@nepomuceno.mg.gov.br; (35) 99773-9125.
 
2.4 As licitantes interessadas, pessoas jurídicas, devem estar devidamente habilitadas e registradas nos órgãos pertinentes às suas atividades comerciais.
 
2.5 Tipo de Julgamento: Menor preço por item.

	III – JUSTIFICATIVA


A aquisição de um trator agrícola é uma medida essencial para o fortalecimento da produção agropecuária no município de Nepomuceno/MG, beneficiando agricultores familiares, pequenos e médios produtores. A região possui atividade agrícola diversificada, com destaque para o cultivo de café, grãos e outras culturas tradicionais, além da pecuária de corte e leite.
Atualmente, a ausência de máquinas e equipamentos adequados tem gerado sérias dificuldades para os produtores, resultando em baixa produtividade, altos custos operacionais e dificuldades no preparo do solo. Muitos agricultores ainda dependem de métodos manuais ou da contratação de serviços terceirizados, o que compromete a eficiência do trabalho e aumenta a vulnerabilidade frente às variações climáticas. Essa situação contribui para o desestímulo à permanência no campo, favorecendo o êxodo rural e prejudicando o desenvolvimento sustentável da área rural do município.
Com a aquisição do trator, será possível ampliar a capacidade produtiva das propriedades, reduzir os custos das atividades agrícolas, otimizar o tempo de trabalho e melhorar a qualidade do preparo do solo. Além disso, a mecanização favorecerá a adaptação às condições climáticas, incentivará a permanência das famílias no meio rural e contribuirá para o fortalecimento da economia local, que tem na agropecuária sua principal base econômica.
A proposta está alinhada com os objetivos de programas voltados ao desenvolvimento rural sustentável, à valorização dos pequenos e médios produtores e ao estímulo à modernização do setor agropecuário. A mecanização é uma estratégia fundamental para aumentar a produtividade e promover a inclusão dos produtores no mercado, fortalecendo a agropecuária regional.

	IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: HABILITAÇÃO / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / GARANTIA


4.1 O fornecimento do objeto desta licitação será realizado conforme descrito neste Termo de Referência.

4.2 O trator agrícola a ser adquirido deverá passar por inspeção no ato da entrega, para verificação das condições técnicas, de segurança operacional e conformidade com as normas do fabricante e legislações aplicáveis, incluindo, quando necessário, os requisitos estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e pela legislação estadual vigente.

4.3 O trator deverá estar equipado com todos os itens de segurança exigidos por lei e atender às normas técnicas da ABNT e demais legislações aplicáveis.

4.4 As empresas licitantes deverão estar enquadradas no ramo de atividade compatível com o objeto licitado, devidamente habilitadas e registradas nos órgãos pertinentes às suas atividades comerciais.

4.5 A contratada deverá fornecer o objeto quando solicitado pelo Município, conforme o preço, prazo e forma estipulados na proposta, mantendo a qualidade estabelecida.

4.6 O objeto deverá ser entregue conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, mediante emissão da solicitação de fornecimento.

4.7 A entrega deverá ocorrer na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, situada na Rua Capitão Francisco Lima, nº 722, Centro, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento da solicitação de fornecimento.

4.8 Deverão ser apresentados no ato da entrega:
a) Laudo técnico ou termo de conformidade, emitido pelo fabricante ou revendedor autorizado, atestando que o trator é zero quilômetro, com número do motor e chassi compatíveis com a nota fiscal, em perfeitas condições de funcionamento e em conformidade com as normas técnicas aplicáveis;

b) Declaração da revendedora atestando que o trator é novo, sem uso anterior, em plenas condições mecânicas, elétricas e estruturais, conforme especificações do fabricante;

c) Nota fiscal de compra emitida em nome do contratante, acompanhada da documentação obrigatória para trator novo, incluindo manual do proprietário, certificado de garantia e, se aplicável, documentação necessária para registro nos órgãos competentes;

d) Declaração de garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega do equipamento, conforme previsto no contrato.

4.9 No ato da entrega, o trator deverá estar equipado com todos os itens de segurança obrigatórios e em conformidade com as normas técnicas vigentes, apto para operação em estradas vicinais e demais áreas rurais, devendo estar acompanhado de laudo técnico que ateste suas condições de uso conforme a legislação aplicável.

4.10 O recebimento do bem será realizado por comissão especialmente nomeada para esse fim, a qual avaliará o estado do equipamento, a documentação apresentada, bem como a inexistência de pendências e multas.

4.11 As ocorrências e deficiências verificadas na fiscalização da execução contratual serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, para imediata correção das irregularidades apontadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data da fiscalização.

4.12 Após a fiscalização e o atesto pela comissão de servidores de que o equipamento está em conformidade com as exigências deste Termo de Referência, o bem deverá ser entregue na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, na Rua Capitão Francisco Lima, nº 722, Centro, no horário de funcionamento das 08h às 17h, acompanhado da nota fiscal e do termo de garantia do equipamento.

4.13 O balanço patrimonial integra a etapa de habilitação econômico-financeira, prevista no art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que visa demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato.
Conforme dispõe a legislação:
“Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
I – balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.”

	V – DAS ENTREGAS E DO PRAZO


5.1 O objeto da presente licitação terá entrega em prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação de fornecimento/empenho encaminhada pelo setor requisitante, na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, na Rua Capitão Francisco Lima  722, Centro,Nepomuceno-MG.

5.2 O objeto deste instrumento será entregue pela contratada de acordo com todos os requisitos e especificações técnicas fornecidas pela contratante, observando a Solicitação de Fornecimento.

5.3 A contratada manter-se-á à disposição da contratante, durante todo o tempo necessário à execução deste instrumento.

5.4 O objeto deverá ser entregue conforme solicitação de fornecimento, à comissão fiscalizadora do contrato, a qual caberá conferi-lo, para efeito de verificação de conformidade do item, rejeitando o bem caso haja desacordo com o pedido.

5.5 A fiscalização terá que atestar a entrega, sem o que não serão realizados quaisquer pagamentos.

5.6 Os responsáveis pela fiscalização não terão qualquer poder para eximir a contratada de qualquer obrigação prevista no(s) Contrato(s).

5.7 Caso o objeto não tenha sido entregue satisfatoriamente, a contratada deverá substituí-lo, sem que isso represente ônus para a contratante.

5.8 O recebimento do bem será realizado por comissão especialmente nomeada para este fim, a qual avaliará o estado de conservação do mesmo  bem como a documentação e inexistência de pendências e multas. Não sendo atendido aos requisitos de avaliação, o bem será recusado e a licitante deverá substituí-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

5.9 O Município de Nepomuceno reserva o direito de não receber o equipamento com atraso, ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as sanções cabíveis.

5.10 As ocorrências verificadas na fiscalização da execução contratual serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas em no máximo 05 dias a partir da data da fiscalização.

VI – HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS PROFISSIONAIS
6.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
6.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício.

6.1.2 Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em funcionamento no Brasil.

6.1.3 Registro empresarial, no caso de empresa individual.

6.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
6.2.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

6.2.2 Prova de regularidade com as fazendas:
 	6.2.2.1 Prova de Regularidade Quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal em conjunto com Certidão de Regularidade do INSS;
 	6.2.2.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem unificadas);
 	6.2.2.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante;
6.2.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF);
6.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/2011);

6.3 Relativas à Qualificação Econômico-Financeira:

6.3.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias.

6.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última.

6.5 Quanto à Capacidade Técnica:

6.5.1 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00).
6.5.2 Atestado(s) de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica do direito público ou privado, no qual comprove que a licitante forneceu, sem restrição, tratores agrícolas novos, ou equipamentos de natureza semelhante, devidamente assinados.

6.6 Laudo técnico emitido pelo fabricante ou revendedor autorizado, atestando que o trator agrícola é zero quilômetro, com números de motor e chassi compatíveis com a nota fiscal, em perfeitas condições de funcionamento e conforme normas técnicas vigentes.

6.7 Declaração da revendedora atestando que o trator encontra-se novo, sem uso anterior, em plenas condições mecânicas, elétricas e estruturais, conforme especificações do fabricante.

6.8 Nota fiscal de compra em nome do contratante, acompanhada da documentação obrigatória para trator novo, incluindo manual do proprietário e certificado de garantia.

6.9 Declaração de garantia mínima de 12 (doze) meses sobre o trator, abrangendo todo o equipamento, contados a partir da data de entrega do equipamento.

6.10 No ato da entrega, o trator deverá estar equipado com todos os itens de segurança obrigatórios e em conformidade com as normas técnicas vigentes, apto para operação em estradas vicinais e demais áreas rurais, acompanhado de laudo técnico que ateste suas condições de uso conforme a legislação aplicável.

	VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


7.1 Entregar o objeto, em conformidade com as disposições deste instrumento.

7.2 Entregar o objeto dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento aprovado pelo Setor competente do Município.

7.3 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, por quaisquer danos e prejuízos materiais e pessoais que possam advir, direta ou indiretamente, ao Contratante, ou ainda a terceiros, por ela causados ou por seu preposto ou seus empregados, no cumprimento deste contrato.

7.4 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

7.5 Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município, com respeito à entrega do equipamento.

7.6 Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato.
7.7 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais;

7.8 O equipamento, objeto deste Termo de Referência, deverá estar disponível e em perfeito estado de conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, motor, mecânica e pneu;

	VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


8.1  Efetuar o pagamento à contratada, após a apresentação da Nota Fiscal referente à entrega efetuada, devidamente atestada pelo órgão competente, em conformidade com a autorização expedida pelo Departamento de Compras.

8.2 Inspecionar e fiscalizar a entrega do objeto ora contratado através de comissão fiscalizadora nomeada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, atestando a entrega do equipamento no documento fiscal correspondente.

8.3 Propor a substituição do equipamento, no decorrer da entrega do objeto ora licitado, para perfeita adequação às necessidades do Município.

8.4 Fiscalizar as condições de habilitação exigidas no Edital, bem como exigir que a Contratada mantenha o laudo de vistoria do equipamento sempre em plena vigência.

8.5 Fornecer à Licitante Vencedora, todos os esclarecimentos necessários para execução do contrato e demais informações que estes venham a solicitar.

8.6 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta registrada, correio eletrônico, com a devida confirmação de recebimento e/ou leitura.

8.7 Oferecer à contratada todos os dados e informações necessárias à perfeita entrega do objeto.

8.8 Propor a substituição do objeto ora contratado, para perfeita adequação às necessidades do Município.

8.9 Exigir garantia mínima de 12 (doze) meses sobre o trator, abrangendo todo o equipamento, contados a partir da data de entrega do equipamento.

	IX – DA FISCALIZAÇÃO

	Os itens contratados serão recebidos e fiscalizados observando o disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021 e será realizado pelo servidor abaixo indicado.

Gestor:
	Nome: Larissa Carvalho Amarante Tavares

	Cargo: Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

	E-mail: meioambiente@nepomuceno.mg.gov.br



Fiscal:
	Nome: Cibele de Fátima Carvalho

	Cargo: Diretora de agricultura

	E-mail: agricultura@nepomuceno.mg.gov.br






	X – PAGAMENTO


10.1 O pagamento será efetuado por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, por crédito em conta bancária, em até 30 (Trinta) dias após entrega efetuada.

10.2 Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Nepomuceno - MG, CNPJ nº 18.244.350/0001-69, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido.

10.3 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante do Município, que somente atestará a entrega do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. E na mesma deverá constar o número do Convênio 962744/2024/MAPA, e ainda discriminar valores referentes a Repasse do concedente e Contrapartida do Município.

10.3.1 Adicionalmente, a contratada se compromete a encaminhar, obrigatoriamente, a Nota Fiscal em formato eletrônico (.pdf), para o e-mail institucional indicado pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 2.193/2025, que regulamenta o recebimento e a tramitação digital de documentos fiscais no âmbito da Prefeitura Municipal de Nepomuceno/MG.

10.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida à contratada pelo representante do Município e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o Município.

10.5 O fornecimento do presente processo administrativo ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, no percentual previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria.

10.6 A retenção de Imposto de Renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB nº 1234 de 2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26/06/2023, de acordo com o Decreto Municipal 1.862 de 10/10/2023 c/c §5º Artigo 2º da IN RFB nº 1.234.

10.7 Empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo o Decreto Municipal c/c artigo 4º da IN RFB nº 1.234.

10.8 Na emissão da(s) notas Fiscal(is)/fatura(s), por associação ou agricultor familiar, deverão constar os produtos com nome específico de cada um, obrigatoriamente em conformidade com a descrição contida no contrato da chamada pública.

	XI – DA LEI ANTICORRUPÇÃO


11.1 As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
 
11.2 A CONTRATADA
11.2.1 declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; 
11.2.2 Se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.
 
11.3 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.
 
11.4 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
11.4.1 Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 
11.4.2Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013;
 
11.5 A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

XII – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/ OU DE DADOS
12.1 A cada contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.

12.2  A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.
 
12.3 A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ ou conhecimento da informação e/ ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
12.4 A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
 
12.5 A Contratada não poderá disponibilizar e/ ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
 
12.6 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ ou base de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual.
 
12.7 A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
12.8 À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
 
12.9 A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja mais necessidade de realizar seu tratamento.

12.10 A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ ou base de dados.
 
12.11 A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ ou base de dados.
 
12.12 A Contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.
 
12.13 A Contratada fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.
 
12.14 O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e o Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.
 
12.15 O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.

XIII – DAS SANÇÕES
13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ou por infringência ao artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e quaisquer outras irregularidades, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Nepomuceno, resguardado os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções, cumulativamente ou não, nos termos do Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023
13.1.1 Advertência;
13.1.2 Multa de: 
a) compensatória;
b) de mora.

13.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nepomuceno, por prazo não superior a 3 (Três) anos;
13.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. Em caso de inexecução parcial do Contrato, de desacato de decisões ou não adotar medidas determinadas pelo Fiscal, de recusa ao disposto no art. 119 da Lei Federal n. 14.133/21, ou ainda de prática de qualquer ato que ocasione risco e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração Municipal, será aplicada exclusivamente a sanção de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.3 A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/21 será de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do Contrato ou do instrumento equivalente, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.
13.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

13.3.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023.

13.4 A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/21.
13.4.1 Será aplicada multa compensatória de 0,5%(cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para licitação para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

13.4.2 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência para licitação ou contratação direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação.

13.4.3 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidades CONTRATADAs, e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina.

13.4.4 Será aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado ou da ata de registro de preços, para aquele que:
a) recusar em efetuar o reforço de garantia contratual;
b) der causa, respectivamente, à rescisão do Contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preço;
c) recusar assinar o Contrato ou a ata de registro de preços;
d) recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

13.4.5 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do Contrato.

13.4.6 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, para aquele que:
a) apresentar declaração falsa ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto de 2013;
f) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
g) dar causa à inexecução total do objeto do Contrato.
13.5 A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo definido no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023, limitado a 03 (três) anos.
13.5.1 A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo Contrato, possibilita a aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar.

13.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

13.7 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

13.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

13.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	XIV – DA GARANTIA


 14.1 Garantia, manutenção e assistência técnica:
14.1.1 O prazo de garantia será em conformidade com o estabelecido pelo fabricante, sem prejuízo ao disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

14.1.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

14.1.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14.1.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.1.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

14.1.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

14.1.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

14.1.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

14.1.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.1.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

14.1.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

XIV – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 585 - 4.4.90.52.00.00.00.00 - 1.500, referente a contrapartida no valor de R$ 18.810,00. Ficha do Convênio: A dotação ocorrerá no exercício 2026, tendo em vista que após o processo licitatório, a mesma ainda deverá ser aprovada pelo Ministério e ocorrer o desembolso de recursos e a ordem de serviços, conforme prevê a Portaria nº 424/2016, só poderá ser emitida após o desembolso, logo não dará tempo hábil para o exercício de 2025.

XV – DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 A Prefeitura Municipal de Nepomuceno poderá cancelar de pleno direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste processo, bem como não adquirir o objeto, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial desde que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta:
15.1.1 Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;

15.1.2 For envolvida em escândalo público e notório;

15.1.3 Quebrar o sigilo profissional;

15.1.4 Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Nepomuceno;

15.1.5 Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

15.2 A Prefeitura Municipal de Nepomuceno poderá, por despacho fundamentado da Pregoeira e até a entrega da nota de empenho, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou circunstância que desabone a idoneidade da licitante.

15.3 O pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado.
15.3.1 A nulidade do contrato administrativo, induz ao credenciamento, sem prejuízo do disposto no art. 148 da Lei n° 14.133/21.
 
15.4 As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedadas, a qualquer participante, observações ou reclamações impertinentes ao certame.

15.5 A apresentação da proposta implica, por parte da contratada, observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.6 Havendo indício de conluio entre os contratados ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura Municipal de Nepomuceno comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis.

15.7 É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do processo administrativo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.

15.8 As questões decorrentes da execução deste Edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Nepomuceno/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.9 A homologação do objeto deste processo não implicará direito à aquisição do objeto

15.10 Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal n. 14.133/2021.



	ANEXO IV



PROPOSTA COMERCIAL

MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA COMERCIAL
(PREFERENCIALMENTE PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
ENDEREÇO COMPLETO
CNPJ/MF Nº 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº                               OU MUNICIPAL Nº 
TELEFONE: ________________ FAX: _____________  E-MAIL: ___________________
BANCO ______________ AGENCIA _____________ CONTA-CORRENTE ___________


Objeto: Aquisição de um (1) trator agrícola com o objetivo de atender as necessidades dos pequenos agricultores e agricultores familiares do município de Nepomuceno, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744/2024 - TRANSFEREGOV.BR nº 020125/2024, solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente conforme relação anexa e especificações constantes no Termo de Referência. 


	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	MARCA/MODELO
	DESCRIÇÃO
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	01
	01
	Unid.
	
	
	
	

	Valor total: R$ ()



VALIDADE DA PROPOSTA é de 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE ENTREGA: Conforme termo de referência.

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: o nome e a qualificação do preposto autorizado a firmar Contrato, ou seja, nome completo, endereço, CPF, carteira de identidade, estado civil, nacionalidade e profissão, informando ainda qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido Contrato (Contrato Social ou Procuração); 

DECLARO, para os devidos fins de direito, que os preços propostos são definitivos e neles estão incluídos todos os gastos ou despesas com transporte, frete, embalagens, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, etc., bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta proposta.



Local e Data.

_________________________________
Assinatura do responsável pela empresa ou preposto
Nome completo/Função (proprietário, sócio-gerente, diretor.)












[bookmark: _GoBack]

	
ANEXO V



PREGÃO ELETRÔNICO N.º 053/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 130/2025

MODELO SUGERIDO DE DECLARAÇÕES 

(PREFERENCIALMENTE PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

CREDENCIAMENTO

Licitante/Outorgante
Razão Social:
Logradouro:                                                   N°:                 Bairro:
Cidade:                                UF:                           CEP:                         TEL
CNPJ:                     
Inscrição Estadual:

		Para participar da na licitação em referência, CREDENCIAMOS o(a) Sr.(a). ________________________________________ portador(a) da célula de identidade n° ____________________, expedida pela __________, CPF n.º ________________, residente à __________________________, nº _____________, Bairro: _________________, na Cidade de _________________________/Estado, CEP: _______________, telefone: (___) _____________; outorgando-lhe plenos poderes para representar a Outorgante na sessão pública do Processo Licitatório n° 130/2025, Pregão Eletrônico n° 053/2025, podendo o dito procurador/credenciado, participar de todos os atos do certame, assinar atas, recibos e outros documentos, acordar, discordar, desistir, renunciar, transigir, impugnar, reconvir, interpor recurso, formular lances verbais, representar e funcionar junto à Comissão no que for necessário.

DECLARO A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARO TER RECEBIDO O EDITAL, e, que conhece as condições locais para execução do objeto tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE.

DECLARO ATENDER AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e, está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARO QUE TOMEI CONHECIMENTO DO OBJETO LICITADO e de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, anuindo com exigências constantes do edital e seus anexos; bem como todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

DECLARO, para os devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade.

DECLARO, CIÊNCIA DA DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DECLARO QUE NÃO EMPREGO MENOR de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição;  

DECLARO QUE NÃO POSSUO, EM MINHA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, para auferir os benefícios da LC 123/2066, conforme previsão do Art. 4º, § 2º, da Lei Federal n. 14.133/2021, DECLARO, que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei Contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.[footnoteRef:1] [1:  Acórdão 1607/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo) 
Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. Tratamento diferenciado. Fraude. Termo de Integridade e Ética. Cota social. Extrapolação. Microempresa. Pequena empresa. Sócio. Constitui fraude à licitação, ensejando a declaração de inidoneidade do fraudador, a mera participação em certames licitatórios de pessoa jurídica autodeclarada como microempresa ou empresa de pequeno porte, visando os benefícios concedidos pela LC 123/2006, cujo sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada, fato que contraria o art. 3º, § 4º, inciso IV, dessa lei, bem como sua finalidade, não sendo necessário, para a configuração do ilícito, que a autora da fraude obtenha a vantagem esperada.] 

O LICITANTE ORGANIZADO EM COOPERATIVA deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

DECLARO ESTAR ENQUADRADO COMO – MICROEMPRESA ( ), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (  ), SOCIEDADE COOPERATIVA (  ), que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

A Licitante acima referida NÃO SE ENQUADRA como MICROEMPRESA – ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, ou SOCIEDADE COOPERATIVA. (__)[footnoteRef:2]	 [2:  Caos a Licitante não se enquadre como ME ou EPP - assinalar a afirmativa com X. ] 




Nome - Licitante/Outorgante[footnoteRef:3] [3:  Dados referentes ao Sócio ou Empresário Individual.] 

Cargo
Identidade
CPF
Local e data.
_______________________________________
Assinatura do Licitante/proponente/outorgante





















	
ANEXO VI


MINUTA DO CONTRATO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 130/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2025
CONTRATO Nº ____/2025 Aquisição de um (1) trator agrícola, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744/2024 - TRANSFEREGOV.BR nº 020125/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NEPOMUCENO E XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pelo presente instrumento entre si fazem, por um lado, o Município de Nepomuceno – Prefeitura Municipal, estabelecida à Praça Padre José nº 180, Nepomuceno/MG, CNPJ nº 18.244.350/0001-69, neste ato, nos termos do Decreto Municipal nº 1.888/2023, representada pelo Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a Sra. Larissa Carvalho Amarante Tavares, brasileira, solteira, residente e domiciliado à Rua – Capitão Francisco Lima, nº 610, no bairro Centro, na cidade de Nepomuceno/MG, portadora do RG nº MG14304960 e CPF nº 118.060.546-20, doravante denominado MUNICÍPIO, de um lado, doravante denominada MUNICÍPIO e, por outro lado, (...), estabelecida à Rua (...), n.º (...)  - (cidade)/(estado), CNPJ nº (...), representada pelo sócio Sr. (...), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e domiciliado à (endereço) na cidade de (...), portador do RG nº (...) e CPF nº (...), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme Lei nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023, pela Lei Complementar nº 123/2006, pela Lei Complementar Municipal nº 096/2010, pelos Decretos Municipais nº 1.895/2023 e nº 1.898/2023, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2025, para aquisição de um (1) trator agrícola com o objetivo de atender as necessidades dos pequenos agricultores e agricultores familiares do município de Nepomuceno, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744/2024 - TRANSFEREGOV.BR nº 020125/2024 , firmam o presente Contrato, com integral observância da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

	CLÁUSULA I – DO OBJETO


1.1 O presente Contrato tem por objeto a aquisição de um (1) trator agrícola com o objetivo de atender as necessidades dos pequenos agricultores e agricultores familiares do município de Nepomuceno, viabilizada parcialmente por meio do Convênio SPOA/SE/MAPA nº 962744/2024 - TRANSFEREGOV.BR nº 020125/2024, solicitado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO


2.1 O presente instrumento terá vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21.

2.2 É vedada a CONTRATADA transferir o Contrato, oriundo desta licitação a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização expressa do MUNICÍPIO.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS


3.1 O objeto da presente licitação terá entrega em prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação de fornecimento/empenho encaminhada pelo setor requisitante, na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, na Rua Capitão Francisco Lima 722, Centro, Nepomuceno-MG.

3.2 O objeto deste instrumento será entregue pela contratada de acordo com todos os requisitos e especificações técnicas fornecidas pela contratante, observando a Solicitação de Fornecimento.

3.3 A contratada manter-se-á à disposição da contratante, durante todo o tempo necessário à execução deste instrumento.

3.4 O objeto deverá ser entregue conforme solicitação de fornecimento, à comissão fiscalizadora do contrato, a qual caberá conferi-lo, para efeito de verificação de conformidade do item, rejeitando o bem caso haja desacordo com o pedido.

3.5 A fiscalização terá que atestar a entrega, sem o que não serão realizados quaisquer pagamentos.

3.6 Os responsáveis pela fiscalização não terão qualquer poder para eximir a contratada de qualquer obrigação prevista no(s) Contrato(s).

3.7 Caso o objeto não tenha sido entregue satisfatoriamente, a contratada deverá substituí-lo, sem que isso represente ônus para a contratante.

3.8 O recebimento do bem será realizado por comissão especialmente nomeada para este fim, a qual avaliará o estado de conservação do mesmo bem como a documentação e inexistência de pendências e multas. Não sendo atendido aos requisitos de avaliação, o bem será recusado e a licitante deverá substituí-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 

3.9 O Município de Nepomuceno reserva o direito de não receber o equipamento com atraso, ou em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as sanções cabíveis.

3.10 As ocorrências verificadas na fiscalização da execução contratual serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas em no máximo 05 dias a partir da data da fiscalização.

	CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 


4.1 O pagamento será efetuado por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, por crédito em conta bancária, em até 30 (Trinta) dias após entrega efetuada.

4.2 Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Nepomuceno - MG, CNPJ nº 18.244.350/0001-69, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido.

4.3 Adicionalmente, a contratada se compromete a encaminhar, obrigatoriamente, a Nota Fiscal em formato eletrônico (.pdf), para o e-mail institucional indicado pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 2.193/2025, que regulamenta o recebimento e a tramitação digital de documentos fiscais no âmbito da Prefeitura Municipal de Nepomuceno/MG.

4.4 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada, diretamente ao representante do Município, que somente atestará a entrega do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. E na mesma deverá constar o número do Convênio 962744/2024/MAPA, e ainda discriminar valores referentes a Repasse do concedente e Contrapartida do Município.

4.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida à contratada pelo representante do Município e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o Município.

4.6 O fornecimento do presente processo administrativo ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, no percentual previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria.

4.7 A retenção de Imposto de Renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB nº 1234 de 2012 alterada pela IN RFB 2145 de 26/06/2023, de acordo com o Decreto Municipal 1.862 de 10/10/2023 c/c §5º Artigo 2º da IN RFB nº 1.234.

4.8 Empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo o Decreto Municipal c/c artigo 4º da IN RFB nº 1.234.

4.9 Na emissão da(s) notas Fiscal(is)/fatura(s), por associação ou agricultor familiar, deverão constar os produtos com nome específico de cada um, obrigatoriamente em conformidade com a descrição contida no contrato da chamada pública.

	CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO


Os itens contratados serão recebidos e fiscalizados observando o disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021 e será realizado pelo servidor abaixo indicado.

Gestor:
	Nome: Larissa Carvalho Amarante Tavares

	Cargo: Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

	E-mail: meioambiente@nepomuceno.mg.gov.br



Fiscal:
	Nome: Cibele de Fátima Carvalho

	Cargo: Diretora de agricultura

	E-mail:  agricultura@nepomuceno.mg.gov.br


 
	CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO


[bookmark: _Hlk163661246]6.1 São obrigações da Licitante vencedora:
                    6.1.1 Entregar o objeto, em conformidade com as disposições deste instrumento.

6.1.2 Entregar o objeto dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento aprovado pelo Setor competente do Município.

6.1.3 Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal, por quaisquer danos e prejuízos materiais e pessoais que possam advir, direta ou indiretamente, ao Contratante, ou ainda a terceiros, por ela causados ou por seu preposto ou seus empregados, no cumprimento deste contrato.

6.1.4 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

6.1.5 Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município, com respeito à entrega do equipamento.

6.1.6 Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato.

6.1.7 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais;

6.1.8 O equipamento, objeto deste Termo de Referência, deverá estar disponível e em perfeito estado de conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, motor, mecânica e pneu;

6.2 São obrigações do Município:
6.2.1  Efetuar o pagamento à contratada, após a apresentação da Nota Fiscal referente à entrega efetuada, devidamente atestada pelo órgão competente, em conformidade com a autorização expedida pelo Departamento de Compras.

6.2.2 Inspecionar e fiscalizar a entrega do objeto ora contratado através de comissão fiscalizadora nomeada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, atestando a entrega do equipamento no documento fiscal correspondente.

6.2.3 Propor a substituição do equipamento, no decorrer da entrega do objeto ora licitado, para perfeita adequação às necessidades do Município.

6.2.4 Fiscalizar as condições de habilitação exigidas no Edital, bem como exigir que a Contratada mantenha o laudo de vistoria do equipamento sempre em plena vigência.

6.2.5 Fornecer à Licitante Vencedora, todos os esclarecimentos necessários para execução do contrato e demais informações que estes venham a solicitar.

6.2.6 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta registrada, correio eletrônico, com a devida confirmação de recebimento e/ou leitura.

6.2.7 Oferecer à contratada todos os dados e informações necessárias à perfeita entrega do objeto.

6.2.8 Propor a substituição do objeto ora contratado, para perfeita adequação às necessidades do Município.

6.2.9 Exigir garantia mínima de 12 (doze) meses sobre o trator, abrangendo todo o equipamento, contados a partir da data de entrega do equipamento.

	 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE / REALINHAMENTO (Art. 136 da Lei nº 14.133/2021)


7.1 O valor contratual é fixo e irreajustável durante a vigência do presente instrumento, conforme proposta vencedora e nos termos do edital, não sendo aplicável, neste caso, qualquer índice de reajuste periódico.
Sem prejuízo do disposto no caput, ficam resguardadas as hipóteses de revisão contratual para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, em caso de:
I – alteração unilateral do contrato pela Administração;
II – ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, que onerem excessivamente a execução do contrato;
III – caso fortuito ou força maior, que impeçam a execução nas condições inicialmente pactuadas.

	CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES


8.1 Este instrumento poderá ser alterado no caso previsto no artigo 107 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, sempre através de termo aditivo.

	CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES


9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, ou por infringência ao artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e quaisquer outras irregularidades, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Nepomuceno, resguardado os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções, cumulativamente ou não, nos termos do Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023
9.1.1 Advertência;
9.1.2 Multa de: 
a) compensatória;
b) de mora.

9.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nepomuceno, por prazo não superior a 3 (Três) anos;

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.2 Em caso de inexecução parcial do Contrato, de desacato de decisões ou não adotar medidas determinadas pelo Fiscal, de recusa ao disposto no art. 119 da Lei Federal n. 14.133/21, ou ainda de prática de qualquer ato que ocasione risco e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração Municipal, será aplicada exclusivamente a sanção de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.3 A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/21 será de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do Contrato ou do instrumento equivalente, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.
9.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

9.3.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal n. 1.906, de 04 de outubro de 2023.

9.4 A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/21.
9.4.1 Será aplicada multa compensatória de 0,5%(cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para licitação para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

9.4.2 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência para licitação ou contratação direta para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação.

9.4.3 Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidades CONTRATADAs, e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina.

9.4.4 Será aplicada multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado ou da ata de registro de preços, para aquele que:
a) recusar em efetuar o reforço de garantia contratual;
b) der causa, respectivamente, à rescisão do Contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preço;
c) recusar assinar o Contrato ou a ata de registro de preços;
d) recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

9.4.5 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial do Contrato.

9.4.6 Será aplicada multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, para aquele que:
a) apresentar declaração falsa ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto de 2013;
f) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
g) dar causa à inexecução total do objeto do Contrato.

9.5 A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo definido no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023, limitado a 03 (três) anos.
9.5.1 A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo Contrato, possibilita a aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar.

9.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

9.7 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

9.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 1.906, de 04 de outubro de 2023.

9.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	CLÁUSULA DÉCIMA – DOS TRIBUTOS, OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS


10.1 Todos os tributos que incidirem sobre este instrumento ou atividades que constituem seu objeto, deverão ser pagos, regularmente pela CONTRATADA, e por sua conta exclusiva.

10.2 Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o MUNICÍPIO, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época devida.

10.3 Todos os riscos de perdas e danos relativos à propriedade física e de acidentes pessoais e ou morte que ocorram durante a execução do Contrato, em consequência de tal execução, e os casos fortuitos e de força maior previstos na legislação brasileira, são de responsabilidade da CONTRATADA.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


11.1 As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação orçamentária: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 585 - 4.4.90.52.00.00.00.00 - 1.500, referente a contrapartida no valor de R$ 18.810,00. Ficha do Convênio: A dotação ocorrerá no exercício 2026, tendo em vista que após o processo licitatório, a mesma ainda deverá ser aprovada pelo Ministério e ocorrer o desembolso de recursos e a ordem de serviços, conforme prevê a Portaria nº 424/2016, só poderá ser emitida após o desembolso, logo não dará tempo hábil para o exercício de 2025.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO


12.1 A contratação objeto deste Termo poderá ser ser extinta, conforme arts. 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021.

12.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

12.3 Ocorrendo a rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da contratada, o Município responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela detentora/contratada até a data da rescisão.

	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA


13.1 Garantia, manutenção e assistência técnica:
13.1.1 O prazo de garantia será em conformidade com o estabelecido pelo fabricante, sem prejuízo ao disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

13.1.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

13.1.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

13.1.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

13.1.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

13.1.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

13.1.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

13.1.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

13.1.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

13.1.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

13.1.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME LEGAL


14.1 O presente Contrato rege-se basicamente, pelas normas consubstanciadas na Lei Federal 14.133/2021 e alterações, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 053/2025 e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento. Em suas partes omissas reger-se-á pelas leis vigentes no País que rege a matéria.

	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO


15.1 Elegem as partes envolvidas o foro da Comarca de Nepomuceno/MG, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.



Nepomuceno/MG, ... de ......2025.


___________________________
MUNICÍPIO DE NEPOMUCENO
Larissa Carvalho Amarante Tavares
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente



__________________________
CONTRATADA



Testemunhas: 
1) _______________________________     		             			2) _______________________________   
CPF Nº								CPF Nº
			41
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